CONTRATO Nº 81/2017
De um lado o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE SANTA CATARINA – CIS-AMOSC, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 01.336.261/0001-40, com sede na Av. Getúlio Vargas, 571-S, Chapecó-SC, neste ato representado pelo seu presidente Sr.(a). Marciano Mauro Pagliarini, doravante denominado CONSORCIO e de outro lado o Município de São Bernadino com sede na Rua José Scheid, s/n, CNPJ nº 01.612.812/0001-50, integrante da Associação dos Municípios do Noroeste Catarinense – AMNOROESTE, representado pelo(a) seu(ua) Prefeito(a) Municipal Sr.(a) Adeli Jose Riffel, doravante denominado MUNICIPIO resolvem firmar o presente Contrato de Rateio com o objetivo de utilizar os serviços médicos especializados oferecidos pelo CIS-AMOSC, tendo como base legal a Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 11.107/2005 e ao Decreto nº 6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos, Lei de Ratificação do Protocolo de Intenções e Contrato de Programa, conforme cláusulas e condições seguintes:


CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

             CONTRATO DE RATEIO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE ESPECIALIZADA DE REFERÊNCIA  E DE MAIOR COMPLEXIDADE A NÍVEL AMBULATORIAL PARA A POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO COM O CIS AMOSC - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE SC, EM CONFORMIDADE COM AS DIRETRIZES DO SUS PARA O EXERCÍCIO DE 2017.
CLAUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES ECONÔMICAS FINANCEIRAS:

I – Fundamento Legal – Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de Junho de 1993, atualizada pela Lei Federal nº 8.883/94 de 08 de Junho de 1994 e Processo Licitatório nº 2/2017, Modalidade de Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços.

II - Do valor:

Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICIPIO pagará ao CONSORCIO o valor total de R$ 9.975,60 (nove mil novecentos e setenta e cinco reais e sessenta centavos mil reais), para serviços médicos especializados com o seguinte desdobramento:
3.3.93.39.50 ............ R$ 9.975,60
Parágrafo Único: Dos valores praticados pela tabela do CIS-AMOSC, incidem quando se tratar de pessoa física o percentual de 20% (vinte por cento) sobre os valores  dos credenciados a título de encargos previdenciários.

              II - Da forma de pagamento:

              O valor contratual previsto será pago em 12 (doze) parcelas até o dia 30 de cada mês, mediante débito bancário na conta FPM, implicando na imediata suspensão dos serviços em caso de inadimplência por parte do MUNICÍPIO.
              III - Da Vigência:
              A Vigência deste contrato é do período de 06/11/2017 até 31/12/2017, havendo interesse do Município o mesmo poderá ser aditado mediante realização de termo aditivo, nos termos regulamentados no Art. 57 da Lei nº 8.666/93 (Brasil 1993), além das hipóteses previstas na Seção III, Art. 65 da Lei nº 8.666/93 (Brasil 1993).
IV - Do reajustamento:

            Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei nº 8666/93, de 21 de junho de 1993, consolidada.

              V - Da atualização.
              A mora ocorrida entre a data fixada para o pagamento (vencimentos da obrigação), até o efetivo pagamento, será calculado tomando-se por base a variação do IPCR (índice de preços ao consumidor série r) ou outro índice que vier à substituir.

              VI - Das compensações financeiras:
              a) - Do desconto por antecipação de pagamento:

              O Município poderá negociar descontos para antecipação do pagamento dos materiais.

              b) - O desconto não poderá ultrapassar o limite da adimplência do objeto contratado, condicionando a comprovação de ganhos reais para o Fundo.

              c) - Do desconto por atraso na entrega do objeto:

              O Município descontará o percentual de 0,3 % (zero, três por cento) do valor contratado a cada dia de atraso na entrega do objeto ou proporcional se a entrega for parcelada.

              VII - Da Dotação Orçamentária.

              Para fazer frente as despesas decorrentes deste contrato serão utilizados recursos previstos no 2.064.3393.00 - 132 - 33/2017   -   Contribuicao para Consorcios Regionais - Saude .              A CONTRATADA declara ter examinado em detalhe a documentação objeto do presente contrato e possuir condições de executá-lo dentro da melhor técnica.

São obrigações do CONSÓRCIO:

a) Acompanhar e controlar a qualidade técnica durante todo o processo, através de relatórios das atividades;

b) Colocar a disposição do MUNICÍPIO os serviços credenciados;

c) Fornecer todos os impressos necessários ao encaminhamento dos usuários aos serviços;

d) Colocar a disposição do MUNICÍPIO sistema informatizado para agendamento de consultas/exames;

e) Orientar as Secretarias Municipais de Saúde em relação aos procedimentos de encaminhamento de usuários;

f) Fornecer mensalmente recibo do valor pago pelo MUNICÍPIO;

g) Encaminhar, após processamento, fichas de consultas e exames de usuários ao MUNICÍPIO, acompanhado do relatório analítico dos procedimentos.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

São obrigações do MUNICÍPIO:

a) Acompanhar os encaminhamentos de pacientes usuários dos serviços oferecidos pelo CONSORCIO;

b) Auxiliar o CONSORCIO a ampliar o número de profissionais credenciados na região da AMOSC;

c) Definir conjuntamente com o CONSORCIO a necessidade de novos serviços. 
CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, o CONSORCIO deve fornecer as informações necessárias para que sejam consolidadas, nas contas do MUNICÍPIO todas as despesas realizadas com os recursos entregues por conta do presente Contrato de Rateio.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

Sem prejuízo do previsto no art. 87 da Lei nº 8.666/93, o MUNICÍPIO ficará sujeito à multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato em caso de inadimplência, sendo suspensos os serviços até a regularização da dívida.

Parágrafo único. Não sendo regularizada a inadimplência no prazo de 30 (trinta) dias, o MUNICÍPIO poderá ser excluído do CONSORCIO, e a exclusão não exime do pagamento do tempo em que permaneceu inadimplente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Chapecó, Estado de Santa Catarina, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato.

E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas.

              São Bernardino-SC, em 6 de Novembro de 2017.

           AGOSTINHO LUZZI




«Presidente» 
Coordenador do Fundo Municipal de Saúde



       Contratado

  




      RUDIMAR BORCIONI






OAB/SC – 15.411
                                                                        Assessor Jurídico

     Testemunhas:----------------------------------                             ----------------------------------------

